ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

Parecer nº              de 

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 409, DE 2020,

De autoria da nobre Deputada Dra. Damaris Moura, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da informação sobre as doenças raras não detectáveis pelo teste do pezinho, e dá outras providências.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta no período de 25/6 a 01/07/2020, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Como relator designado pela Comissão de Saúde, cumpre-nos agora examinar a propositura à luz do que dispõe o §3º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno desta Casa.

A proposta merece prosperar, pois tem em vista um grande benefício à sociedade ao preconizar o esclarecimento de pais sobre o teste de triagem neonatal, suas limitações e a existência de exames complementares que podem ser aplicados aos recém-nascidos para detecção de outras possíveis anomalias raras que podem ser tratadas já a partir dessa fase da vida. São informações preciosas, mas ainda desconhecidas por muitos.

Pelas razões expostas, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 409, de 2020.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

Deputado André do Prado

Relator
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